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  PREFÁCIO




  Este livro, intitulado Trajetórias políticas na Amazônia Republicana, organizado pelos professores César Augusto Bubolz Queirós e Auxiliomar Silva Ugarte, tem como objetivo "reunir pesquisas desenvolvidas nos Estados da Região Norte, com a finalidade de traçar um breve panorama de algumas das principais lideranças políticas" da Amazônia do período Republicano. Foram elencados quatorze protagonistas de sete unidades político-administrativas (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), cada um com sua idiossincrasia política, no entanto, com metas e adversários semelhantes.




  No Trajetórias Políticas..., em cada narrativa sobre as lideranças políticas, pode-se constatar a presença do homem, da obra e do contexto histórico. Diferentemente das antigas publicações biográficas, em que normalmente se privilegiava o homem e os seus feitos, sempre heróicos e panegíricos. Por conseguinte, a narrativa de cada trajetória política aqui publicada, deverá conduzir o leitor a um novo conhecimento e a uma nova reflexão sobre as sociedades humanas que vivem na Amazônia, sobretudo, as do período que envolve a segunda metade do século XX. Pois, pelo que tudo indica, a região enfrentou temáticas e políticas diferentes, sobretudo nos tempos pós-1964, quando os ânimos políticos entre o capital e o trabalho se acirraram, devido às ideologias desenvolvimentistas governamentais, as quais suscitaram novas demandas e embates sociais. Portanto, novos enfrentamentos políticos, tais como os referentes às questões do meio ambiente; demarcações de terras indígenas e dos desprovidos de terras, por exemplo.




  Nos primeiros 60 anos da República brasileira, essas questões já deveriam estar pautadas e sendo encaminhadas, mas a produção historiográfica brasileira as negligenciou; a pesquisa histórica regional mal alcançou a segunda década do século XX, ficando confinada ao chamado "ciclo da borracha", ainda reverberando a ideia de ciclos econômicos. Um dos méritos desta coletânea é o de ter avançado até aos confins da centúria passada, por meio dos trabalhos elaborados por esses novos pesquisadores das coisas da Amazônia, com os seus também, novos olhares. Nesse novo contexto, os "novos olhares" conseguiram ver não apenas os emblemáticos governadores ou senadores atuando em seus gabinetes ou parlamentos; viram também, religiosos graduados saindo das suas zonas de conforto para atuarem em situações totalmente adversas e, gentes comuns, quem as necessidades e a dureza das realidades locais as transformaram em lideranças políticas rurais. Esses novos sapadores do saber, viram a dona Raimunda Gomes, a quebradeira de coco de babaçu do Tocantins; a dona Valdiza Alencar, a precursora do sindicalismo rural no Acre e, também viram, os Beneditos no Pará.




  O panorama traçado pelos autores e autoras deste livro traz à luz, por meio das quatorze trajetórias políticas de seus personagens, cerca de um século de história da Amazônia: do fausto da Belle Époque no Amazonas e Pará aos Empates nos confins do Acre.




  As trajetórias políticas dos personagens históricos aqui delineados estiveram mergulhadas eu seus tempos. Tempo em que a região viveu em pleno auge da economia da borracha, que segundo o folclore político, a época em que se acendiam charutos com notas de libras esterlinas; tempo em que essa região viveu num longo período de decadência, o qual já se arrastava desde a débâcle da economia da borracha, em 1910.




  O tempo do desenvolvimentismo, política que transformou a região em um "imenso canteiro de obras", aqui adaptando um título de uma parte obra de John Hemming, a Amazônia vivia e ainda vive o tempo dos "aviões, motosserras e tratores": quando quase todos os lugares da região construíram suas pistas de pousos e decolagens; quando em poucas horas de esforço físico tornou-se possível grande derrubada de árvores; quando as máquinas de terraplenagem abriram as estradas para a chamada integração da região as outras regiões do país. Daí se pode inferir o estrago que essas novas tecnologias, movidas pela ganância capitalista, causaram à região. Portanto, foi nesse cenário de desconforto e de desumanidade que as necessidades inventaram os protagonistas que ora desfilam neste livro.




  Enfrentaram, em total desigualdade de condições, as grandes corporações públicas ou privadas, nacionais ou internacionais em face da execução dos ditos grandes projetos: das hidrelétricas, das rodovias, do agronegócio, das minerações etc.




  Parabéns aos organizadores, autores e autoras que se envolveram nesse projeto editorial que traz a lume trajetórias políticas clássicas, mas com enfoques renovados e que põe fim no silêncio de trajetórias políticas de pessoas, diríamos, diferenciadas, as quais dentro de uma perspectiva historiográfica tradicional, jamais teriam visibilidade nos cenários políticos, acadêmico e historiográficos.




  Manaus, março de 2019.




  Prof. dr. Francisco Jorge dos Santos




  INTRODUÇÃO




  Há muitos anos, a produção acadêmica sobre a Amazônia, de modo geral, e sobre a Região Norte, de forma particular, vem se desenvolvendo de forma acelerada. Certamente, um dos fatores que levaram a esse acelerado crescimento foi a expansão universitária e o crescimento dos programas de Pós-Graduação na região. A ampliação do volume de pesquisas que deram origem a teses e dissertações sobre a região, abordando os mais variados temas, é notável. Esse crescimento, que se verifica tanto no volume dos trabalhos quanto em sua qualidade, é facilmente verificado a partir da vasta produção acadêmica em livros e artigos, dos dossiês que são lançados, tendo como objeto a Amazônia, e da diversidade de eventos em que os pesquisadores da região vêm apresentando suas pesquisas. Ademais, o interesse – nacional e internacional – dos pesquisadores em abordar a Amazônia é crescente e temáticas como História e Meio Ambiente cada vez mais ocupam os espaços acadêmicos.




  A partir da constatação do grande crescimento da produção acadêmica sobre a Amazônia e do aumento do intercâmbio entre os pesquisadores da região, o livro 14 Trajetórias Políticas na Amazônia Republicana tem como objetivo fundamental reunir pesquisas desenvolvidas nos Estados da Região Norte, com a finalidade de traçar um breve panorama de algumas das principais lideranças políticas da região, possibilitando ao leitor o contato com alguns personagens da história da Amazônia no Período Republicano. Nesse sentido, reúne estudos sobre lideranças políticas dos sete Estados da Região Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), permitindo uma visão abrangente sobre o período. Nas páginas do livro, o leitor tem a oportunidade de se deparar com governadores, prefeitos e senadores, mas também com intelectuais, camponeses, clérigos e ativistas políticos: mulheres e homens que escreveram páginas da história da Amazônia.




  Este é um livro que se dedica a um gênero historiográfico que, nos últimos anos, vem ganhando grande destaque: o gênero biográfico. As narrativas biográficas e autobiográficas vêm despertando o interesse de historiadores e escritores, de forma geral, tendo, ao que parece, caído no gosto do público. O mercado editorial vem investindo há anos em títulos que buscam recuperar as trajetórias de vida dos mais variados personagens. Essas obras têm ocupado as prateleiras das livrarias e, frequentemente, integrado a lista dos mais vendidos. Da mesma forma, filmes e séries também investem nesse formato. No cinema brasileiro, filmes biográficos também são bastante comuns, tendo personagens como Olga, Getúlio, Prestes, Lamarca, mas também Tim Maia, Luís Gonzaga, Cazuza e Madame Satã, só para ficar em alguns dos tantos filmes que têm como enredo histórias de vida.




  O gosto pelas biografias ultrapassa o campo acadêmico do público especializado e atinge em cheio o gosto do leitor, que simplesmente tem interesse naquele personagem. Para Borges, a "razão mais evidente para se ler uma biografia é saber sobre uma pessoa, mas também sobre a época, sobre a sociedade em que ele viveu".1 Esse interesse renovado pelo gênero biográfico permitiu um acelerado aumento do volume de estudos sobre a temática, possibilitando que, ao lado dos "grandes e tradicionais personagens" da história, trabalhadores, mulheres, seringueiros e sindicalistas também passassem a ser considerados "dignos" de serem biografados. O interesse pela história dos subalternizados e dos "excluídos da história" abriu um importante leque de pesquisas e elevou o interesse sobre a vida dos homens e das mulheres comuns, sobre o cotidiano de lutas e labutas, sobre as pequenas histórias diárias. Um exemplo que merece ser destacado é o artigo que aborda Dona Raimunda, quebradeira de coco no Tocantins. Assim, muitas pesquisas lançaram seus olhares sobre essas pessoas, rompendo com as biografias pedagógicas dos seres "excepcionais" da história.




  As biografias podem ter o formato de diversos tipos de textos, tendo como principal característica a ênfase na relação do indivíduo com a história: mais do que qualquer outro gênero, a biografia evidencia e explora essa relação por vezes conflituosa e contraditória. A relação entre sujeito e estrutura é, certamente, um dos grandes desafios enfrentados por quem se dedica a escrever sobre qualquer personagem. Compreender a dinâmica social na qual estão inseridos os indivíduos e evitar o perigo de se cair em reducionismos e simplificações sempre são duas preocupações que devem estar constantemente presentes em um trabalho que se volte para o gênero biográfico.




  No campo historiográfico, alguns temas – entre eles a biografia – passaram a ser tratados como "menores" e "ultrapassados". São os casos da história política e da história narrativa, além das biografias. No entanto, segundo Schmidt, "a reabilitação do gênero passa, sem dúvida, pela emergência de novas abordagens e metodologias que dão às biografias um ar renovado, diferente das hagiografias e histórias de vida que eram – e continuam sendo – produzidas".2




  Neste livro, o leitor terá a oportunidade de conhecer diferentes personagens que fizeram parte da história da Amazônia e se tornaram objeto de estudo, a partir de caminhos metodológicos distintos, de diversos pesquisadores da área. Assim, podemos fazer uma viagem pela Amazônia contemporânea a partir das trajetórias de algumas de suas principais personagens.




  No artigo Eduardo Ribeiro (1862-1900): o artífice da cidade, Otoni Mesquita busca compreender os traços marcantes que definiram a vida do personagem Eduardo Ribeiro, governador do Amazonas no final do século XIX, e primeiro negro a governar o Estado, um dos responsáveis pela nova configuração urbana da cidade de Manaus no auge do período da borracha.




  Em Álvaro Botelho Maia: um caboclo na política amazônida, Amaury Oliveira Pio Junior e Eduardo Gomes da Silva Filho buscam descortinar a memória e a trajetória política de um dos mais emblemáticos políticos que o Estado do Amazonas já teve: Álvaro Botelho Maia. Os autores analisam a caminhada de um político que se tornou, ao longo das primeiras décadas do século XX, uma indiscutível liderança, tanto política quanto intelectual, notadamente por sua aproximação com Getúlio Vargas.




  Em Plínio Ramos Coelho: o Ganso do Capitólio, César Augusto Bubolz Queirós busca compreender as disputas e rivalidades políticas que contribuíram para a deposição do governador trabalhista Plínio Coelho meses após o golpe civil-militar de 1964. Deste modo, busca recuperar sua trajetória política e aprofundar a análise sobre os embates levados a cabo por esse peculiar personagem.




  Iraildes Caldas Torres, no artigo Gilberto Mestrinho: de caudilho a Boto sedutor do Amazonas, busca analisar a vida de um dos principais políticos do Amazonas: Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo. Gilberto Mestrinho, que governou o Amazonas por três mandatos, foi um político de extrema importância para o Estado, por isso é fundamental compreender sua trajetória política para entender o Amazonas até os dias de hoje. A autora busca demonstrar que suas decisões eram amparadas por métodos próprios e pretende por em evidência os labirintos da política amazonense, seus avanços e recuos, acertos e desacertos, que marcaram meio século.




  No artigo Arthur Cézar Ferreira Reis (1906-1993): um "déspota esclarecido" da Amazônia Brasileira?, Auxiliomar Silva Ugarte analisa a trajetória de um dos mais importantes políticos e intelectuais amazonenses do século passado, abordando tanto sua atuação como intelectual como o período em que foi nomeado interventor no Estado do Amazonas, após o golpe civil-militar de 1964.




  A trajetória política do senador Fábio Lucena é o objeto de estudo de Giovanny Amaral no artigo Fábio Lucena: um senador amazônida (1940-1987). Nesse trabalho, o autor analisa a atuação política de Lucena, que coincide com o processo de transição da ditadura militar no Brasil (1964-1985) para um regime democrático.




  Pere Petit, em Aurélio do Carmo: governador do Pará, busca apresentar a história política e profissional do advogado Aurélio Corrêa do Carmo, vinculada a alguns dos principais acontecimentos políticos ocorridos no país e no Estado do Pará a partir de meados dos anos 1950. Membro do Partido Social Democrático (PSD) e, posteriormente, do MDB e do PMDB, Aurélio do Carmo foi eleito governador do Pará em outubro de 1960, sendo afastado do cargo em junho de 1964, em decorrência do golpe militar-civil, iniciado no dia 31 de abril de 1964, que instauraria no Brasil a ditadura militar (1964-1985).




  No artigo Uma reforma agrária e dois Beneditos: prisões e assassinatos em 1964, no Pará, Edilza Joana Oliveira Fontes analisa as trajetórias de Benedito Serra, presidente da União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Pará (Ultap), e de Benedito Monteiro, deputado estadual no Pará. Suas trajetórias se entrecruzam na luta pela reforma agrária e pela ocupação de terras devolutas no Estado do Pará. Benedito Monteiro é preso, torturado e teve seu mandato cassado pela Alepa. Benedito Serra, depois de preso e torturado, morre em maio de 1964, no hospital militar de Belém. Dois Beneditos. Uma mesma luta!




  A biografia de José Maritano, missionário italiano que foi bispo da Prelazia de Macapá, entre 1966 e 1983, é analisada por Sidney Lobato no artigo Entre os diletos de Deus: experiências e identidade narrativa de José Maritano. O autor busca demonstrar que a crise experimentada pelo clero, na segunda metade do século XX, punha em evidência desafios que foram fundamentais para a redefinição da identidade de grande parte dos sacerdotes católicos (dentre eles, Maritano): a relação entre Igreja e mundo secular, a necessidade de uma postura crítica diante da crescente onda de violências praticadas pelos agentes da ditadura militar, bem como o avanço do secularismo e do protestantismo.




  Cátia Franciele Sanfelice de Paula se propõe a discutir alguns aspectos da trajetória política de Jorge Teixeira, de modo mais específico, sua atuação em Rondônia. No artigo Jorge Teixeira: apontamentos sobre sua trajetória política e sua relação com a Igreja Católica no Estado de Rondônia (1979-1985), a autora dá ênfase ao período compreendido entre os anos de 1979 a 1985, período em que Jorge Teixeira foi nomeado governador do Território Federal de Rondônia pelo presidente João Figueiredo, buscando destacar a relação do governador com a Igreja Católica e os conflitos identificados durante a sistematização de parte dos projetos de colonização, de intensa migração e de criação do Estado de Rondônia.




  No artigo Dom Aldo Mogiano: doação, entrega, defesa da vida e da terra entre os povos indígenas de Roraima (1975-1996), Maria José dos Santos e Jaci Guilherme Vieira aborda a trajetória do bispo Dom Aldo Mogiano, importante liderança na luta contra a invasão de terras e a morte de milhares de indígenas. Dom Aldo Mogiano foi um dos bispos mais importantes na atuação e na luta em favor dos povos indígenas, pela demarcação e homologação das suas terras.




  A trajetória de Valdiza Alencar, uma das importantes protagonistas em defesa da vida, da cultura e da floresta na região do Acre, é o objeto de análise de Gerson Rodrigues de Albuquerque. No entanto, seu nome não aparece nas narrativas das lutas dos trabalhadores rurais do Acre, em que são mitificadas lideranças masculinas como Wilson Pinheiro e Chico Mendes. No artigo Valdiza Alencar: um corpo que não se dobra, uma voz que não se cala, o autor destaca a importância dessa mulher no mundo da política amazônica e nacional e problematizar diferentes narrativas que trataram de invisibilizar ou tornar secundária sua trajetória.




  No artigo Lute como uma quebradeira de coco: breve biografia de Raimunda Gomes da Silva, Marina Haizenreder Ertzogue analisa a trajetória de Raimunda Gomes da Silva, a Dona Raimunda, uma das principais lideranças na luta pela preservação das florestas, atuando junto aos povos tradicionais da Amazônia, especialmente no Estado do Tocantins.




  Este é um livro plural! Como plural é a Amazônia, com seus rios e florestas, cidades e plantações! Diversidade étnica, ambiental, cultural, entrecruzamento de povos e etnias, intensas trocas e muitos embates. Uma região de mulheres e homens, de índios, africanos, migrantes e imigrantes. Desejamos uma boa viagem e uma boa leitura a todo(a)s!
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  Otoni Mesquita3




  Ainda que a formação de Ribeiro tenha ocorrido durante o período monárquico, a trajetória de vida política pode ser vista como um exemplo emblemático das novas possibilidades geradas pela República Brasileira. Disso resulta que mesmo a figura do administrador Eduardo Ribeiro tende a escapar de um desenho linear e tradicional. De origem extremamente humilde, conseguiu superar grandes dificuldades e rapidamente galgou significativas posições na política e na sociedade.




  Em seu aniversário de trinta e três anos, o governador Eduardo Ribeiro teve sua biografia publicada no Diário Official do Amazonas.4 Em uma linguagem mais lírica e humana que histórica, o anônimo biógrafo demonstra conhecer intimamente a vida do biografado, das dificuldades geradas pela pobreza ao sofrimento solitário e das humilhações enfrentadas para concluir a carreira militar. Ainda que destine grande atenção a sua origem humilde, nada revela sobre o nome de seus pais. Sobre o nascimento informa:




  

    Na risonha e poética S. Luiz, (...) em uma casinha de aparência mais que modesta nasceu em 18 de setembro de 1862 o dr Eduardo Gonçalves Ribeiro (...) Sendo pobre e obscuro o seu berço, não teve (...), ao sorrir-se o mundo, as galas de uma recepção brilhante, os ouropeis do fausto, não encontrando sequer dessa mediania que criteriosamente aproveitada, pode vir a ser excelente auxiliar na conquista de um futuro mais ou menos feliz.


  




  Nem a biografia oficial de Ribeiro nem as notas de conteúdo insinuante publicadas na época pelos jornais de oposição fornecem dados sobre os nomes de seus pais Somente após a sua morte, em 1900,5 o jornal Amazonas publicou uma nota anunciando a chegada da mãe, Florinda Ribeiro Em Negritude e modernidade, Mário Ypiranga Monteiro,6 baseado em declaração assinada pelo General de Brigada dos Corpos de Estado Maior de 1.ª e 2.ª Classes, Frederico Cavalcanti de Albuquerque, localizada no Arquivo Histórico do Exército, indica que o capitão Eduardo Gonçalves Ribeiro, de cor parda, com um metro e sessenta, cabelos pretos, solteiro e sem ofício, era filho de Florinda Maria da Conceição. Entretanto, o documento não faz qualquer menção ao nome do pai.




  Como a maioria dos autores que, de alguma forma, abordaram a vida de Ribeiro, Monteiro não deixa de ressaltar sua situação:




  

    de menino pobre gerado numa família sem condições financeiras. Além do mais corria em Manaus uma notícia que parece ajustar-se àquela expressão dura "fatalidade atávica" Parece que o genitor do governador não era equilibrado mentalmente, e até nos causa certa estranheza nunca se referirem aos pais dele (Monteiro, 1990, p. 58).


  




  Em outro ponto de sua investigação, Monteiro destaca mais uma vez que a ascendência do governador era um dos particulares de sua vida. Segundo o autor:




  

    Parece que ninguém quer falar ou ousa transpor os limites da confidência. Daí supor inevitavelmente que sua origem fosse do tipo daquela que humilhava o grande Machado de Assis, filho de lavadeira e de mata-cachorro (Monteiro,1990, p. 89).


  




  É de se presumir que a omissão do nome da mãe de Ribeiro, em sua biografia, procurasse afastar as atenções sobre o nome do pai. Isso sugere que ele talvez fosse filho natural. Na época, havia um grande preconceito social contra as uniões sem a oficialização de um matrimônio católico, pesando sobre a mulher enorme discriminação, sendo estigmatizados os filhos dessas relações.




  Às disputas políticas, às tradições culturais e aos preconceitos sobrepunham-se as ideias liberais da igualdade e da fraternidade. Um exemplo dessa resistência, sobretudo com fins políticos, são algumas manifestações da imprensa local diante de matérias emitidas por jornais oposicionistas.




  A origem de Ribeiro foi continuamente explorada por seus adversários, principalmente por meio de artigos publicados em tom pouco respeitoso nos jornais de oposição: Diário de Manáos, Amazonas e Estado do Amazonas. Ora desqualificavam a insignificância do berço, ora ressaltavam a exorbitância de seus ganhos, e muitas vezes forçavam réplicas dos defensores do governador, pelo do jornal A Federação. Assim, alguns detalhes da vida do governador, que não haviam sido valorizados em sua biografia oficial, tornavam-se de domínio público, tal como sua evidente origem africana, sua experiência como sacristão e a profissão paterna, que seria a de sapateiro. Muitas vezes, as informações eram apenas insinuadas, provocando reações e réplicas que nem sempre esclareciam os detalhes sugeridos.




  As únicas referências localizadas sobre a paternidade de Ribeiro, são as pequenas e imprecisas notas em um artigo publicado pelo Amazonas.7 O artigo intitulado Represálias já sugere o tom do conteúdo exposto. O redator oposicionista invade a vida pessoal do governador, sugerindo que ele seria filho de um sapateiro. O oposicionista insinuava que o governador ocultava este fato por algum grave motivo de honestidade, pois, segundo ele, isto seria motivo de orgulho, "desde que sua honradez fosse reconhecida pela sociedade". Mantendo a linguagem de insinuações, dirige-se ao governador ameaçando contar a história de um sapateiro que trabalhava no corredor da casa do padre Pedro.




  Os dados fornecidos pelo biógrafo de Ribeiro sugerem que, apesar de todas as dificuldades enfrentadas pelo futuro governador, ele tinha inteira consciência de que, somente por meio da educação, conseguiria superá-las. Como não teve protetores que o apoiassem, seu mérito foi pessoal:




  

    Foi ele a escola que lhe temperou de aço a rigidez do caráter, que lhe tornou inquebrantável o animo e lhe preparou as armas para o grande combate da vida, fazendo dele um forte na acepção genuína do termo.




    Cedo, muito cedo (...) atirava-se aos poucos livros que com dificuldade adquiria, aproveitando-se para isso do pouco tempo que os afazeres diurnos roubava. (...)




    Operário afanoso da inteligencia, só deixando os livros quando outros afazeres próprios de quem moireja pelo pão de cada dia o iam procurar, taes e tão rápidos progressos fez, que dentro de poucos anos, sabendo tudo quanto se ensinava em nossas escolas primarias, se matriculou no Lyceu Maranhense (Diário Official, p. 1, 18 de setembro de 1895).


  




  Ainda menino, Ribeiro teve que iniciar sua vida de labuta, engraxando botas como ajudante de um velho sapateiro, que, pelas insinuações, seria seu pai, em um corredor da residência do padre Pedro Por algum tempo, Ribeiro atuou com sacristão desse religioso, que provavelmente foi quem iniciou sua educação Depois, o futuro governador do Amazonas trabalhou como ajudante de vaquejada, em Anajatuba 8




  Superando grandes obstáculos, inclusive financeiros, em 18799 Ribeiro conseguiu concluiu o Curso Primário e, em seguida, ingressou no Liceu Maranhense, para fazer o curso de Humanidades No período de sua formação em São Luís, Ribeiro teria adquirido o apelido de O Pensador, ao dirigir um jornal estudantil com essa denominação. A lembrança dessa experiência parecia lhe ser muito cara, pois batizou com o mesmo apelido a chácara adquirida nas proximidades da Cachoeira Grande, arrabaldes de Manaus. Além do apelido que ressaltava seus dotes intelectuais, Ribeiro tinha um outro, que tanto poderia sugerir sua competência policial quanto lembrar a austeridade e o zelo que tinha para com as finanças públicas: era o Terror dos gatunos. Todavia, ambos os apelidos eram com frequência utilizados de forma irônica nos artigos publicados pela oposição, com o claro intento de ridicularizar a imagem do governador.




  A biografia oficial tende a valorizar os esforços de Ribeiro e amenizar as possíveis limitações dos acadêmicos, explicando que as necessidades impostas pela sobrevivência não permitiam que Ribeiro frequentasse com regularidade as aulas, mas justifica que ele procurava




  

    prestar sempre com maior brilhantismo os respectivos exames, ainda que muitas vezes não representassem as notas obtidas a expressão real de seu mérito, por que á eles comparecia, sem recomendação alguma, unicamente confiando em seus estudos e conhecimentos (Diário Official de 18 de setembro de 1895).


  




  A educação e a carreira militar se apresentavam como raras possibilidades de ascensão social. Assim, em fevereiro de 1881, Ribeiro sentou praça e "com meia dúzia de mil réis e grande soma de força de vontade embarcou para o Rio de Janeiro; ambição de sua alma sedenta de instrução". Em 1884, Ribeiro foi promovido a alferes-aluno e, em 1886, a 2.º tenente de artilharia, bacharelando-se em Matemática e Ciências Físicas e Naturais em janeiro de 1887.10




  Em Os Militares e a República, Celso Castro11 afirma que ingressar na Escola Militar "não era muito difícil". Segundo o autor, exigia-se que o candidato fosse maior de 16 e tivesse menos de 25 anos de idade, houvesse sentado praça, que lesse e escrevesse corretamente o português, efetuasse as quatro operações matemáticas e fosse aprovado na inspeção de saúde. Castro observa que, durante do Império, a Escola Militar representou




  

    uma rara possibilidade de ascensão social para as pessoas que não pertenciam à elite tradicional e cujas famílias não podiam custear cursos superiores na faculdade de direito ou medicina (Castro, 1995, p. 43).


  




  Em seu estudo, Castro12 apresenta quadros estatísticos elaborados por Schulz13 a partir de um levantamento histórico sobre as classes sociais que compunham o Exército brasileiro. Os índices apresentados no quadro referente ao período 1864-1889, período em que Ribeiro14 fez sua formação na Escola Militar, demonstram que ainda era muito reduzida a participação de jovens oriundos da população mais pobre. Naquele momento, em que grande parte dos brasileiros permanecia analfabeta, ser aceito pela Escola Militar era integrar uma elite. O gráfico de Schulz indica que 42,9% dos alunos faziam parte da elite15 nacional, enquanto 19,6% possivelmente também integravam as classes mais abastadas. Somente 37,5% dos alunos não eram realmente da elite.




  O pequeno percentual indicado pelo gráfico ressalta ainda mais o êxito de Ribeiro. Sem dúvida, foi um feito memorável para as suas condições. Mas a dificuldade maior era concluir os estudos naquela instituição e tornar-se um "oficial científico", não somente pelo elevado grau de exigência disciplinar e do nível técnico e científico dos conteúdos aplicados na formação, mas, sobretudo, pelas discriminações de que foi alvo. Em sua biografia publicada em 1895, ressalta-se o esforço que fizera para entrar na Escola Militar e afirma-se que:




  

    Não lhe foi dado porem repousar sobre os louros dessa primeira Victoria por desenvolverem contra ele na Escola uma guerra surda e tenaz com o fim único de impedir que ali se bacharelasse um homem de obscuro nascimento. Guerra providencial porém que fez mais do que realçar o seu mérito revelado nos brilhantes exames então feitos (Diário Official,18 de setembro de 1895).


  




  Após a conclusão de seus estudos, Ribeiro foi designado para servir na Região Norte do País, havendo, entretanto, alguma controvérsia quanto às razões e o local desta indicação, pois mesmo as fontes oficiais da época são controversas. Na biografia mencionada,16 afirma-se que, após concluir seus estudos, Ribeiro seguiu para Belém para servir em um dos corpos de guarnição estacionados naquela capital. No Pará, teria permanecido "francamente adepto ás idéias republicanas" e teria sido, "por castigo transferido para o Amazonas".17




  Em documento publicado em 1897,18 o Pensador afirma que, após seus estudos acadêmicos, seguiu para o Estado do Amazonas, a fim de recolher-se ao Batalhão de Artilharia. Mas, "por insistência" do comandante das armas do Pará, coronel Francisco Cardoso Júnior, teria permanecido alguns meses em Belém, "até que motivos políticos", em agosto daquele ano, o fizeram seguir para Manaus, onde se encontrava sediado o batalhão para o qual fora designado.




  Na interpretação da historiografia local existe uma pequena controvérsia entre as deduções de Artur Reis e Mário Ypiranga Monteiro. Para Reis, Ribeiro teria sido enviado para o Amazonas "por medida disciplinar, dada as suas demonstrações pela República".19 Contudo, o estudioso Mário Ypiranga Monteiro questiona a indicação apresentada por Reis e afirma que:




  

    Não me parece que a simpatia pela forma republicana (extensiva e intensiva no exército da época) fosse suficiente razão para que, naquele tempo, e quiçá ainda hoje, se considera pena severa o desterro para a Amazônia. Deve de haver sido algo mais discriminante, que não chegou a ser divulgado (Monteiro, 1990, p. 13).


  




  Possivelmente, Monteiro afirma que a causa tenha sido "algo mais discriminante" por duvidar das ideias republicanas de Ribeiro, insinuando que ele não teria atuado na formação da consciência republicana, nem teria tomado parte nas campanhas abolicionistas, em virtude de não assumir a própria cor.




  Entretanto, um pouco mais à frente na discussão, Monteiro parece reformular sua opinião a respeito das convicções de Ribeiro, afirmando que a transferência dele teria sido por "medida disciplinar". Logo em seguida, acrescenta um dado retirado do Álbum descritivo amazônico, de Artur Caccavoni, em que se afirma o seguinte: "removido por fútil motivo para Manaus". A esse dado, acrescenta:




  

    O motivo, fútil ou grave, não nos interessa em sua parte civil, pois que era da alçada militar e não cremos que houvesse conexão com a honra do homem. Já se disse que ele era republicano convicto e essa convicção filosófica talvez chocasse os monarquistas (Monteiro, 1990, p. 46).


  




  Deve-se esclarecer que, nos últimos anos da Monarquia, grupos militares reivindicavam maior participação política e assumiam tendências republicanas, gerando uma série de conflitos com o Estado. Essa postura passou a ser denominada de Questão Militar. Naquele momento, os desterros tornaram-se frequentes, mas não eram a única forma de punir oficiais com ideias republicanas. Em fevereiro de 1887, o Marechal Deodoro protestou contra a punição20 de 50 alferes-alunos da Escola Militar que estavam sendo enviados para a Escola do Realengo por haverem demonstrado apoio e solidariedade a Deodoro, tendo comparecido ao seu desembarque no Rio de Janeiro. Por suas ideias, o futuro primeiro presidente fora destituído do cargo de Comandante das Armas e do de presidente em exercício da província do Rio Grande do Sul. Enviado então à Capital Federal, foi maciçamente aclamado pelos alunos da Escola Militar.




  Ribeiro havia concluído seus estudos em janeiro de 1887, mas provavelmente mantinha-se vinculado às atividades da escola, não sendo remota a possibilidade de ter participado das manifestações. Foi talvez em consequência deste fato que tenha sido punido com a designação de servir no Amazonas. Meses depois, o próprio Marechal Deodoro foi desterrado para o Mato Grosso.21




  Um fato significativo que tanto confirmou a posição da Escola Militar quanto provocou maior reação do Estado foi o discurso proferido por Benjamin Constant em 23 de outubro de 1889. O banquete, promovido na Escola Militar para recepcionar a comitiva chilena em visita oficial ao Brasil, teve a presença de várias autoridades do governo, inclusive a do ministro da Guerra. Durante a solenidade, as manifestações de apreço e consideração da "mocidade militar" estimularam Constant a assumir publicamente uma posição crítica perante o governo, reivindicando maiores considerações aos militares e lembrando: "sob a farda de cada soldado, pulsa o coração de um cidadão e de um patriota". O clima de euforia entre os estudantes e o conteúdo do discurso proferido pelo líder soara como uma clara provocação às autoridades presentes, antecipando a retirada do ministro da Guerra.




  Celso Castro22 informa que, após o fato, "correu o boato" de que Benjamin Constant seria preso e isto gerou um movimento de solidariedade por parte da "mocidade militar". Para Hélio Silva,23 Benjamin Constant era o centro irradiador das ideias republicanas por todo o Exército; portanto, houve várias manifestações de apoio a sua pessoa. Como represália, porém, às manifestações, o ministro da Guerra puniu a classe, determinando o envio do 22.º Batalhão de Infantaria para o Amazonas.




  Nessa época, Ribeiro já se estabelecera no Amazonas. Se fora por punição ou não, o certo é que, chegando em Manaus, soubera tirar partido da situação e em pouco tempo fez uma carreira bem- sucedida. Desenvolveu atividades de engenharia e de administração pública, paralelamente às obrigações da carreira militar.




  Eduardo Ribeiro24 afirma que, quando foi proclamado o regime republicano, ele exercia o cargo de secretário do Comando das Armas e, ao constituírem o primeiro governo provisório do Estado, foi "distinguido com a nomeação de Official de Gabinete". Assim, ele iniciava uma meteórica carreira política. Em 1890, ao ser empossado o primeiro presidente do Amazonas, Augusto Ximenes Villeroy, o Pensador foi mantido no cargo de secretário25 e, sem prejuízo de suas obrigações, continuou também no comando das armas, sendo promovido a tenente do Estado-Maior.




  Em novembro de 1890, o presidente Villeroy necessitou se retirar com urgência para a Capital Federal, estando o vice-presidente Leovigildo Coelho incompatibilizado com o cargo, já que ocupava uma cadeira no Senado Federal. Por ordem do governo federal, Eduardo Ribeiro, contando com apenas 28 anos, assumiu provisoriamente o cargo de presidente do Estado do Amazonas, mantendo-se no cargo até 5 de maio de 1891.




  Ribeiro era muito jovem, solteiro e sua descendência africana era evidente na cor da pele. Não tinha fortuna nem sobrenome aristocrático. Além disso, não era nativo. Ainda que sua formação na Escola Militar lhe proporcionasse um elevado status,26 isso não era atributo suficiente para lhe proporcionar uma acolhida satisfatória pela sociedade e pelas oligarquias locais. Orientado por um discurso de princípio republicano e pelos ideais do progresso, Ribeiro imprimiu uma administração dinâmica ao Estado. Mas confrontava-se com a tradição de uma política de velhos coronéis e barões, portanto, não havia unanimidade em torno do seu nome.




  Possivelmente as ações do jovem presidente colocavam em risco os interesses de alguns segmentos da sociedade local. Assim, em pouco tempo sua substituição foi articulada na Capital Federal. Ao ser destituído do cargo, Ribeiro seguiu para o Rio de Janeiro para assumir as funções de professor da Escola Superior de Guerra, posto para o qual fora nomeado em junho do ano anterior. Em novembro de 1891, Ribeiro foi promovido a Capitão do Estado-Maior da 1.ª Classe.27




  Contudo, em menos de um ano, acontecimentos nacionais e manifestações locais propiciaram que Ribeiro fosse reconduzido ao posto. Ao assumir pela segunda vez a administração do Estado do Amazonas, o Pensador encontrava-se amplamente respaldado. Fora aclamado em manifestação popular e oficialmente indicado por Floriano Peixoto, presidente do Brasil.




  A tarefa de administrar um Estado financeiramente próspero era uma oportunidade ímpar no país e uma possibilidade para comprovar as ações inovadoras do sistema republicano e sua vinculação com uma nova era de progresso. A intensidade das transformações processadas produzia um grande impacto visual e os efeitos obtidos ganhavam grande repercussão por meio das imagens difundidas a partir do início do século XX. O confronto dessas imagens com outras produzidas algumas décadas antes provoca um acentuado contraste. O choque dessa comparação se constituiu em um de nossos primeiros argumentos e, por sinal, sustenta nossa hipótese de refundação da cidade de Manaus.




  Ao apontar Ribeiro como o seu principal responsável, atribuímos a ele o papel de artífice ou artista da cidade. Por um lado, as características definidas nas obras da administração de Ribeiro sugerem que se tratava de uma obra autoral; mas, por outro lado, essa obra não deixa de revelar um intenso compromisso com os princípios republicanos e positivistas. Mesmo que suas ações possam ter se revestido de um caráter de campanha, com o intuito de assegurar uma trajetória política, ou que ele tenha tido inteira consciência de que a amplitude da obra lhe asseguraria um lugar na memória da cidade, não há como contestar a grandiosidade de seu trabalho. Qualquer que tenha sido a verdadeira intenção do artista, não há como desvinculá-lo da obra e vice-versa. Obra e artista, indissociáveis, se construíram em um processo dialético.




  Mesmo que sob outra perspectiva possamos reduzir a sua atuação política ao papel de mero "agente colaborador" dos interesses do capital, devemos compreender que, naquele momento histórico, nosso país se mantinha na incômoda condição de consumidor de ideias, de produtos e de serviços oferecidos pelo mercado europeu. Assim, nossos políticos e administradores regionais simplesmente reproduziam e se adaptavam às práticas impostas pelo sistema econômico adotado pelo restante do país. Por meio dessa orientação, tendiam a favorecer grandes grupos estrangeiros na expansão de um mercado internacional.




  Por este ponto de vista, é possível sustentar que não somente Manaus, mas a totalidade das cidades que promoveu a reforma de seus centros urbanos na expectativa do progresso, a partir da segunda metade do século XIX, o fez sob a vontade e a autoridade do príncipe. Essa interpretação tende a limitar ainda mais o desempenho de nossos administradores, atribuindo-lhes a insignificante função de marionetes de um grande teatro, cujos moldes e manipuladores ainda permanecem no Velho Mundo. Todavia, deve-se ressaltar que, mesmo em se tratando de uma forma de expressão originada em outro continente, e cuja implantação reproduziu rígidas convenções, não se pode suprimir a participação dos aspectos locais, com suas características e suas limitações técnicas e materiais, em que pese os traços criativos e originais de determinadas expressões.




  Assim como um artista, o personagem político e suas respectivas obras não devem ser analisados sem uma apreciação das referências de seu contexto histórico, político e social. Vimos que, em última instância, a configuração dada a uma obra artística ou política é o resultado das condições proporcionadas pelas forças que circulam e se debatem em torno de seu criador. Não se trata apenas do resultado de uma sequência de gestos e de interesses pessoais de um sujeito, mas a expressão de um observador perante os elementos disponíveis em seu contexto.




  Sendo assim, é possível reabilitar a ação de um administrador como Eduardo Ribeiro. Não como o inventor da forma da cidade, mas como um artista que efetivamente definiu sua configuração e lhe atribuiu personalidade. Ainda que suas ações tenham sido orientadas por um repertório de vocabulário mais ou menos restrito, foi ele o autor que compôs os traços que, em última instância, definiram a imagem da cidade. Seja ela marcada pela regularidade ou pelo confronto, será sempre definida a partir de um conjunto de imagens, quer se destaque a cúpula colorida do teatro, quer a aparência moderna do novo traçado da cidade, quer o contraste do conjunto de edificações cercado pela floresta. Mas é sempre a percepção dessas imagens, com sua história e imaginário, que determinará sua identidade.




  Não é possível restringir a relevância das articulações políticas em torno do Projeto de Embelezamento da Cidade de Manaus ao âmbito local, nem atribuir sua execução somente à perseverança da figura do governador Eduardo Ribeiro. Assim, sugerimos que a amplitude da obra pretendia transcender o impacto local e garantir uma propaganda capaz de lhe assegurar uma carreira política no cenário nacional. Contudo, deduzimos que, mais do que apenas a obra de um administrador em particular, tratava-se de um projeto coletivo e articulado por interesses de um grupo nacional. Os discursos e a permanência de Ribeiro na liderança do Partido Republicano local significavam uma sólida vinculação com um grupo político e suas ações deveriam honrar tal comprometimento.




  Por esse prisma, é possível justificarmos a manutenção das obras e a conclusão dos projetos pelos sucessores de Ribeiro, sobretudo pela conveniência de se promoverem as ideias republicanas, que já estavam traçadas no projeto e na política. Além dos fortes laços de comprometimento que poderiam sustentar a política de manutenção das obras, não se pode ignorar que, sobrepostas às diferenças partidárias, encontravam-se as ideias de modernidade e progresso, como argumentação incontestável que sustentava a continuidade do Projeto de Embelezamento da Cidade.




  Aparentemente Ribeiro havia conquistado a adesão de vários políticos e parte do apoio popular, mas enfrentaria a resistência de adversários poderosos, que perturbariam intensamente a sua segunda administração, sobretudo no último ano do mandato.




  A partir das articulações que recompuseram o Congresso Estadual e reformularam a Constituição, a oposição passou a manifestar seu descontentamento por meio de artigos publicados no Amazonas. Com a aproximação do anúncio da chapa dos sucessores, em dezembro de 1895, esse jornal publicou um artigo no qual insinuava irregularidades no repentino enriquecimento de Eduardo Ribeiro, embora não citasse o seu nome.




  Em 22 de dezembro de 1895, A Federação reagiu por meio de um artigo intitulado Retrogrado, no qual exigia definição nas acusações:




  

    Botem os pingos nos is, e digam que são esses os 'grandes senhores ostentando teres e haveres sem que o publico tenha conhecimento dos meios decentes da aquisição de tão rápida e misteriosa fortuna'.




    Quais são os ingratos que não contentes de morder as mãos protectoras que lhes foram estendidas na chegada, ainda procuram achincalhar a terra de seus filhos'.




    (...) quem tem fortuna? Quem tem essas riquezas fabulosas de que tanto alardeia o "Amazonas"? Basta de calúnia. A quem se referem estas torpezas?


  




  Do ponto de vista dos adversários, a ascensão política e social de Ribeiro foi baseada no oportunismo e na traição Um de seus mais fortes oponentes era, sem dúvida, o senador Costa Azevedo, o Barão de Ladário, que fez vários pronunciamentos contra o governador, além de publicar acusações em jornais de várias regiões do País 28. Aparentemente, o objetivo do senador era demonstrar o caráter ilícito da riqueza adquirida por Ribeiro e assim neutralizar suas possibilidades de conquistar uma cadeira no Senado Em um dos muitos pronunciamentos feitos contra o governador, Azevedo fez a seguinte interpretação de seu rápido enriquecimento e ascensão social:




  

    Chegando pobre em Manaós, vivendo só do seu soldo de tenente de engenheiros, S. Exc conseguiu por artes e manhas insinuar-se no espírito de algumas influencias políticas e subiu depois ao poder.




    Recomendado por pessoas acima de qualquer suspeita e que abonaram a sua honra, entregaram-se todas ao Sr. Eduardo Ribeiro e S. Exc. foi captando a confiança publica ao mesmo tempo que ia enriquecendo (Barão do Ladário. Gazeta de Noticia. 24 de julho de 1896).


  




  Dentre os vários pronunciamentos contra o enriquecimento ilícito de Ribeiro feitos pelo Barão do Ladário no Congresso, destaca-se o seguinte:29




  

    O pobre tenente chegando ao Amazonas, que precisou para viver com menos dificuldades, de lecionar em casas particulares; esse tenente, que pobríssimo assumiu a governação do Estado em 1892, desceu d'este cargo riquíssimo, todos o sabem; tendo seguramente fortuna de milhares de contos de réis em moeda no paíz e fora do paíz, em terras, em propriedades, no Amazonas e no Maranhão (Pronunciamento de Ladário em 12 de novembro de 1896, publicado por A Federação, em 8 de março de 1899).


  




  Considerando o status político do ex-ministro e senador Barão de Ladário na capital do país, é possível prever que seus contínuos ataques criaram algumas dificuldades para Ribeiro, dificultando-lhe o trânsito político junto ao governo federal.




  Com o final do mandato de Ribeiro, a oposição articulou uma campanha desmoralizadora contra a imagem do governador. O conteúdo dos artigos publicados buscava atingi-lo pelos mais variados setores de sua administração e de sua vida pessoal. Em 10 de julho de 1896, o Amazonas voltou a afirmar que Ribeiro "não é republicano senão por especulação, precisa enricar monetariamente, não é amazonense; e o seu interesse é o da bolsa".




  A campanha contra o Pensador foi mantida, mesmo após o seu mandato, pois a oposição procurava impedir que o governador assumisse uma cadeira no Senado Federal e substituísse o Barão de Ladário,30 um dos mais proeminentes aliados dos Moreira31 na Capital Federal. Além de intensificar as críticas sobre cada uma das principais obras realizadas na administração de Ribeiro, o jornal Amazonas questionava seu compromisso com os princípios republicanos e com os interesses da população.




  No dia 23 de julho de 1896, data do término do mandato de Ribeiro, o Amazonas voltou a insistir que o enriquecimento do governador foi ilegal. A matéria da oposição informava que, nos cinco anos em que esteve na direção do Estado, Ribeiro foi um dos maiores favorecidos pelas desapropriações promovidas por sua administração, pois adquirira por preço insignificante 42 terrenos já beneficiados.




  As matérias publicadas no Amazonas eram uma parte significativa da campanha promovida pelos adversários de Ribeiro, que as difundiram também em nível nacional. Posteriormente, a lista dos bens do governador passou a integrar um documento apresentado no Senado por Costa Azevedo, o Barão de Ladário, que, assim como Joaquim Sarmento, denunciava o enriquecimento do Pensador como resultado de práticas ilícitas.




  Pressionado pelas críticas, Ribeiro produziu um documento32 que tanto pode ser visto como uma réplica de defesa, quanto um instrumento de propaganda de seus feitos na administração. A data da assinatura do ex-governador no referido documento é 9 de janeiro de 1897. Naquele momento, discutia-se a sua eleição para o Senado. Não se pode ignorar o caráter defensivo que ele assumiu no conteúdo. Sem dúvida, o objetivo de Ribeiro era desfazer as acusações feitas por seus adversários por meio de pronunciamentos no Congresso e no Senado, além das veiculadas em artigos publicados na imprensa nacional no ano anterior.




  Nas cinquenta páginas do documento assinado por Ribeiro, ele não só contesta as acusações feitas contra a sua administração, como apresenta um balanço de seus ganhos e gastos pessoais, desde a sua chegada a Manaus, justificando a aquisição dos imóveis relacionados na lista dos adversários.




  Ainda que fosse elevado o número de terrenos adquiridos pelo governador, deve-se notar que os documentos não revelam a extensão das áreas adquiridas. Observa-se, porém, que a grande maioria desses terrenos se concentrava nos arrabaldes da cidade, tendo, portanto, valor comercial insignificante na época. Uma parte estava localizada no bairro da Cachoeirinha e outra na região da Cachoeira Grande. Possivelmente, grande quantidade das aquisições se tratava de pequenas propriedades, cujo conjunto formava a área onde o governador instalou a chácara O Pensador, localizada na Cachoeira Grande.




  Somente três dos terrenos relacionados pelos opositores encontravam-se na área central da cidade, enquanto os demais localizavam-se nas afastadas áreas acima mencionadas. Sem valor monetário significativo à época.33 Nota-se, entretanto, que tais aquisições, tanto podem confirmar o espírito previdente e empreendedor de Ribeiro quanto o seu caráter especulador.




  As indicações apresentadas pelo ex-governador para justificar a legalidade da aquisição dos imóveis são convincentes, com exceção da explicação sobre a origem de um pequeno imóvel na rua São João, em São Luís, que, em 1893, teria sido doado a sua irmã "por um grupo de amigos de Manáos, cujos nomes até hoje eu e ela ignoramos".




	A doação de um imóvel, terrenos e outros presentes valiosos sugere uma ação de retribuição por algum favorecimento ou superfaturamento em contratos que beneficiavam a determinado grupo ou empresa. Prática da corrupção, que se tornou muito mais intensa na política brasileira contemporânea.




  Para justificar seus proventos, Ribeiro explicou ter obtido "boas vantagens, atentas ás boas relações adquiridas e á falta absoluta de pessoal habilitado". Segundo ele, sempre se ocupou com trabalhos de sua profissão nas horas que lhe sobravam dos "cumprimentos das obrigações militares". Assim, afirmava que "a vida econômica" que sempre teve, aliada às vantagens proporcionadas pelos trabalhos de que lhe encarregaram, "deixarão-me em resultado um pequeno peculio que trouxe quando retirei-me para esta capital, em junho de 1892".




  É evidente o caráter defensivo do texto, o qual se encontra repleto de justificativas. O uso recorrente de algumas expressões sugere a tentativa de esquivar-se de qualquer vinculação ou aliança com grupos políticos locais. O ex-governador afirma ter se mantido "indiferente á política local, entretendo sempre relações amistosas com todos" e ressalta ainda que foi distinguido com várias nomeações para integrar comissões do Estado e do município, "todas porém, sem caracter político",34 segundo ele.




  Ribeiro explicou que as vantagens que obteve em Manaus tinham ocorrido em virtude de sua imparcialidade política partidária, afirmando que, ao chegar à cidade, teve "a felicidade de conquistar em pouco tempo, a mais franca simpatia de todos, sem distinção de partidos".35




  Essa postura de "indiferença" ou de falta de "caráter político" assumida por Ribeiro foi duramente criticada em alguns artigos publicados pelo Amazonas, sendo ressaltada pelos opositores como uma evidente manifestação de oportunismo. O jornal acusa o governador de ser




  

    (...) petulante e traiçoeiro, não se contenta em abater a Republica pela força e pelo arbitro da autoridade, sem raízes na opinião. Tripudia sobre a sua dignidade moral na corruptela, que ele exercita n' um naturalismo de pasmar, como produto imanente de seu organismo, tal o desembaraço despejo deste regulo velhaco e sem tradições (Amazonas, 17 de maio de 1896).


  




  Em 22 de maio 1896, o Amazonas afirmou que, por conveniência, Ribeiro teria assumido o papel de republicano histórico, mas, na realidade, ele era monarquista. O articulista afirma que quando o Conde d'Eu passou pela região, em 1889, Ribeiro teria "surrateiramente" tentado se fazer fotografar ao lado dele. Mesmo que o fato tenha ocorrido realmente, não se constituiria em argumento suficiente para sustentar a afirmação. Todavia, o redator duvidava também das convicções liberais do governador, afirmando que ele estivera "sempre ao serviço de todos os presidentes conservadores, depois que chegou ao Amazonas".




  Em 31 de maio daquele ano, o Amazonas voltou a levantar suspeitas sobre as convicções republicanas de Ribeiro, afirmando, sobre a hipótese de ele ter de se decidir sobre a República ou a Monarquia, o seguinte:




  

    Vimol-o sempre ao lado desta, mostrando-se adepto dos favores da Princesa Dona Isabel a quem chamava – a mãe do povo brasileiro – por causa da lei de 13 de maio, ao passo que aos republicanos adjetivava sempre de — idiotas — porque não acreditava na proclamação da República no Brazil.


  




  Parte das críticas às convicções políticas de Ribeiro foi feita exatamente no período final de seu mandato e soa como um artifício da oposição para desviar as acusações de sebastianismo contra os Barões do Ladário e do Juruá, que, defendendo-se por meio do jornal de seu partido, procuravam transferi-las para o governador.




  Em 24 de outubro de 1896, um articulista do Amazonas contestava o conteúdo de um artigo publicado em A Federação, no qual se afirmava que, ao deixar o governo, Eduardo Ribeiro encontrava-se pobre. Mantendo um tom irônico, o redator oposicionista afirmava:




  

    Ficamos em duvida á respeito do juízo a fazermos dos caluniadores que, os terrenos, prédios e dinheiros, que dizem esses mentirosos, s.s. possui aqui, no Maranhão, na Capital Federal e na Europa, avaliada no mínimo a sua fortuna em reis Dois mil contos. (...) Quem diria que depois da concessão de grande numero de terrenos a seus subordinados de tantas compras depois de feitas, a eles e outros, de tanta edificação de nobres e espaçosos prédios no centro da Capital, além da grande quinta do Baptista, como não existe outra igual, em riqueza e explendor, em todo o globo terráqueo; depois das compras de prédios e ações no Maranhão; da entrada de dinheiro em bancos e companhias diversas e de tantas outras coizinhas mais etc. etc ...


  




  Presume-se que, naquele momento histórico, além da pobreza do berço e da possível "naturalidade" do nascimento de Ribeiro, o tom de sua pele fosse um dos maiores obstáculos enfrentados, sobretudo na Província do Maranhão, onde a campanha abolicionista encontrou enormes resistências. Ao chegar ao Amazonas, em 1887, Eduardo Ribeiro, com apenas 25 anos, já havia se bacharelado e fora promovido a 2.º tenente do Exército. Perante as ideias abolicionistas no Amazonas e a falta de mão de obra especializada na região, esses atributos ganhavam relevância e reduziam as dificuldades para o desempenho de suas atividades em Manaus.




  Os dados divulgados na biografia oficial de Ribeiro tendem naturalmente a enaltecer as dificuldades que ele encontrou em sua vida e exaltam suas qualidades e idealismo. Já os dados biográficos não autorizados, que foram manipulados e divulgados pela oposição com a evidente intenção de denegrir sua imagem e humilhá-lo publicamente, tanto demonstram as limitações de uma sociedade provinciana com dificuldades de superar tradições conservadoras, como exaltam as qualidades de Ribeiro, ratificando a figura traçada pela biografia oficial.




  A tradicional abordagem da historiografia local feita até os anos setenta do século XX ressalta o caráter visionário da personalidade de Eduardo Ribeiro e o autoritarismo de suas ações, pois ele, extrapolando as atribuições de sua função como administrador, realizava projetos e intervinha diretamente nas obras. Em geral, essa historiografia generalizou as realizações do governador, ressaltando as informações mais extravagantes, que tanto poderiam exaltar como desqualificar suas ações.




  Um dos representantes mais resistentes dessa tendência da história local é Mário Ypiranga Monteiro, cujo levantamento e produção histórica é considerável. Durante o seu percurso como historiador, Monteiro modificou alguns pontos de vista sobre a figura de Eduardo Ribeiro. Em um trabalho publicado em 1969,36 afirmou que Eduardo Ribeiro chegou tarde à região, que era um erro grosseiro atribuir a ele certas providências que, iniciadas por outros, apenas receberam sua atenção e apoio para "o andamento das transformações fáceis físicas" da cidade de Manaus. Segundo Monteiro, este fato "se processou durante o período provincial com maior ênfase e não no republicano com Eduardo Ribeiro". Alguns anos depois, em Negritude e modernidade,37 Monteiro, reformulando algumas de suas posições mais tradicionais sobre a figura do Pensador, afirmou:




  

    Salvo alguma predisposição para o exagero, Eduardo Ribeiro traçava os planos que executava realmente. Por isso cercou-se de uma equipe de infatigáveis homens de talento, engenheiros, burocratas que o ajudavam a manter o ritmo dos negócios administrativos (Monteiro, 1990, p. 14).


  




  Em A Expressão Amazonense, Márcio Souza assume uma posição bastante crítica sobre as características assumidas pela sociedade amazonense, suas manifestações e seus representantes. Segundo ele:




  

    As personalidades mais representativas do "ciclo da borracha" são predominantemente aventureiras, metropolitanas e românticas. Para além da diferença e nuanças psicológicas, a vibração e o espírito de modernidade os torna agressivos. O jovem coronel-engenheiro Eduardo Ribeiro (...), movimentando um fabuloso erário público, sonha com uma Manaus imensa, urbanizada e próspera, como uma Paris dos Trópicos (Souza, 1977, p. 90).


  




  Nos meses que antecederam o pleito para a escolha do novo governador, o deputado federal Gabriel Salgado dos Santos publicou uma série de artigos38 no Amazonas, insistindo na inconstitucionalidade da inscrição de Fileto Pires Ferreira e garantindo que a indicação de seu nome se devia a um compromisso firmado com o governador para garantir-lhe uma cadeira no Senado. O deputado ainda alertou para o fato de que a eleição de Ribeiro também não atendia às exigências constitucionais, pois, segundo ele




  

    S. Exc não terá a idade constitucional – 35 anos, exigida para poder ser senador federal, facto importante causa infalível de nulidade de eleição e para a qual em nota e carta chamarei a atenção do Exm. Dr. Fileto Pires.


  




  Em várias edições veiculadas no mês de outubro de 1896, o jornal oposicionista publicou um mesmo artigo, contendo a transcrição de um telegrama que teria sido enviado por Ribeiro ao Barão do Ladário, desacatando-o e prevenindo que seria o novo senador do Estado. As acusações contra Ribeiro continuaram a ser feitas até a data do pleito.




  Em 5 de dezembro,39 o Diretório do Partido Republicano deliberou não concorrer ao pleito que deveria ocorrer naquele mês. Numa nota publicada no jornal Amazonas e assinada por uma comissão composta pelo Barão do Juruá, Lima Bacury, Raymundo Nunes Salgado, Manoel Pereira de Araújo e Adolpho Delcidio do Amaral, o Partido anunciava que não apresentaria nenhuma chapa, pois alegava que "perderão seu tempo os partidos da oposição em correr ao próximo pleito eleitoral, porque não existindo mais leis, direitos, garantias nem liberdade de espécie alguma neste paíz (...)". Porém, contradizendo-se, em 19 do mesmo mês, o Partido apresentou o nome do coronel Francisco Ferreira Lima Bacury como candidato a senador.




  Como estava previsto, Ribeiro foi eleito para ocupar uma cadeira no Senado Federal como representante do Amazonas, devendo substituir um de seus maiores inimigos políticos, o Barão do Ladário Todavia, encontrou uma forte resistência organizada pela ação de políticos na capital federal, por meio de artigos veiculados pela imprensa e publicações assinadas por tradicionais adversários, como o próprio barão de Ladário e o ex-governador Gregório Thaumathurgo de Azevedo 40 Ribeiro não conseguiu assumir o cargo, contudo permaneceu no Rio de Janeiro, de março a dezembro de 1897, "pleiteando o seu diploma de senador eleito pelo Amazonas".41




  Após o término de seu mandato e sem ser empossado como senador, Ribeiro retornou a Manaus, onde encontrou muitas dificuldades de ordem política, pois já não usufruía os privilégios do cargo de governador e continuava sob a mira das críticas da oposição, que se utilizava, sobretudo, da imprensa. Em 1898, mantinha-se como líder do Partido Republicano Federal, tendo assumido a presidência do Congresso Estadual e o posto de redator político de A Federação.




  Naquele ano, o líder do Partido Republicano no Amazonas voltava a concorrer a uma vaga no Senado, mas não foi eleito. Em julho, o jornal Amazonas Commercial42 explicou que, apesar de ser o candidato favorito, Eduardo Ribeiro fora derrotado, pois Ruy Barbosa votara em Jonathas Pedrosa, enquanto que Bernardo Mendonça, que assinara parecer favorável a Ribeiro, não se encontrava na casa por ocasião da votação.




  Além dos desgastes políticos e das constantes investidas da imprensa, Ribeiro enfrentava grande pressão psicológica em decorrência de um processo movido pelo Barão do Ladário, que o acusava de injúrias e calúnias impressas. A decisão se arrastou por alguns anos, e somente depois de longos e desgastantes debates pela imprensa e da divulgação de recursos impetrados pelos dois lados, é que, em 8 de outubro de 1899, A Federação anunciou a nulidade do processo.




  Certamente, tal situação deve ter afetado não apenas a sua carreira pública, mas também a sua vida particular. Além disso, as sucessivas derrotas eleitorais e as frustrações políticas devem ter contribuído decisivamente para o abalo de sua saúde. Desde janeiro daquele ano, A Federação passou a publicar algumas notas sobre a instabilidade da saúde de Ribeiro. Em outubro, noticiou sua ida para o Maranhão e, posteriormente, para o Ceará para tratamento de saúde. Contudo, as notas não emitem maiores informações sobre a enfermidade do ex-governador. Em outubro de 1899, Ribeiro foi substituído pelo coronel Silvério Nery na redação política de A Federação.




  Em 13 de dezembro de 1899, o mesmo jornal anunciou o retorno do Pensador a Manaus como um fato histórico, adiantando que o ex-governador se encontrava "francamente restabelecido da enfermidade que por alguns meses o afastou do nosso convívio social".




  A frequência com que A Federação anunciava o restabelecimento da saúde de Ribeiro, afirmando não ser grave o seu estado de saúde, sugere que se tentava esconder uma enfermidade grave. Mesmo que se tratasse de um homem público, um líder político, foi aparentemente excessiva a grandiosidade das homenagens a ele prestadas por ocasião de um de seus retornos, após viagem para tratamento, como se se tratasse de uma despedida eminente.




  A programação anunciada pelo jornal era digna de um chefe de Estado. Além da diversidade, as manifestações se prolongariam por mais de um dia. Iniciar-se-ia com o seu desembarque e se estenderia até a noite do dia seguinte. Ribeiro seria recebido por várias embarcações e por uma salva de 21 tiros. Desembarcaria no porto das catraias, que estaria decorado com bandeirinhas. Os prédios públicos estariam iluminados e em todas as praças da cidade haveria girândolas de foguetes. A avenida Eduardo Ribeiro seria "vestida de gala", ostentando "um elegante coreto", onde tocaria uma banda. Na mesma área, seria montado um pavilhão com brinquedos para as crianças e, ao fundo, ficaria "uma fonte luminosa e o arco triunfal com o retrato do festejado chefe político". No dia seguinte seria realizada uma missa na Matriz e uma corrida de bicicletas; à noite, haveria um baile no Sport Club.




  Em 1900, a saúde do ex-governador voltou a ser abalada. Em 15 de fevereiro, o jornal Diário de Noticias notificava que, por motivo de doença, Eduardo Ribeiro passara a chefia do Partido ao coronel Silvério Nery. Curiosamente, o nome de Ribeiro era mantido como candidato a governador do Estado; entretanto, a inexpressiva votação obtida em março daquele ano leva a crer que a gravidade do estado de saúde era de domínio público.




  A propósito dessas eleições, no dia 27 de março, o Diário de Noticias informou que Silvério Nery apresentava o total de 1.486 votos, enquanto Ribeiro, apenas o de 76. Dois dias depois, o mesmo jornal divulgou a contagem final, informando que Nery fora eleito com 2.074 votos, ao passo que Ribeiro mantivera os mesmos 76 votos já computados. A desproporção numérica apresentada entre os votos dos dois candidatos parece exorbitante, mas não é tão estranha quanto o congelamento do número de votos obtidos por Ribeiro, indicando que, evidentemente, o resultado fora manipulado sem muita sutileza.




  Durante o primeiro semestre de 1900, A Federação publicou várias pequenas notas sobre o estado de saúde do Pensador. Entretanto, ou por desconhecimento da gravidade do fato ou por indiferença, no mesmo período o jornal Diário de Noticias publicou uma série de artigos avaliando o quadriênio e fazendo críticas à administração de Ribeiro, sobretudo as relativas às questões sucessórias, que teriam sido diretamente orquestradas por ele.




  A Federação contestou as acusações, afirmando que os artigos eram redigidos por Pedro Freyre, um antigo correligionário de Ribeiro e seu amigo desde o tempo de escola no Maranhão. Naquele momento, porém, Freyre assumia outra posição. Por sua vez, o Diário de Noticias rebateu as acusações, afirmando que era o próprio Ribeiro quem escrevia os artigos que acusavam e criticavam Freyre. Sem dúvida, os interesses decorrentes das negociações políticas suplantavam qualquer laço de amizade; todavia, os rompimentos deveriam produzir sequelas dolorosas mesmo no mais irracional dos políticos.




  O estado de saúde de Ribeiro permanecia grave e, em julho, o citado jornal comunicava que o governador Ramalho Júnior recebera telegrama anunciando o embarque de Ribeiro em Florença, onde fora em busca de tratamento.




  Em texto de Júlio Benevides Uchoa43 apresentado por Mário Ypiranga Monteiro, explica-se que, em Gênova, o ex-governador fora assistido por uma junta integrada pelos médicos Ludovici Maragliano e Taburini, que concluíram que o restabelecimento do paciente "se processaria pouco a pouco". Ribeiro retornou a Manaus em 5 de setembro de 1900 e, segundo informações fornecidas pelos jornais locais, encontrava-se restabelecido.




  Em 18 de setembro de 1900, o ex-governador recebia homenagens públicas e o jornal A Federação estampava um retrato seu na primeira página, para comemorar a passagem de seu trigésimo oitavo aniversário.




  A festa de aniversário de Ribeiro foi realizada na chácara O Pensador e, entre os integrantes da longa lista publicada no jornal, destacam-se os nomes dos políticos e empresários que ergueram os sete brindes em homenagem ao aniversariante: governador Silvério Nery, coronel Affonso de Carvalho, coronel Raymundo Nina, deputado federal Carlos Marcellino, major Miranda, dr. Orlando Lopes e Antônio Januzzi.




  Em poucos dias seria publicado o resultado da convenção do Partido Republicano Federal, indicando o nome de Ribeiro como um dos candidatos a deputado estadual. Em 14 de outubro, menos de um mês após a grande festa de aniversário, Ribeiro foi encontrado morto em sua chácara. Segundo as notícias, o ex-governador se suicidara, pois, estava sofrendo das faculdades mentais. Assim informa A Federação:




  

    De há muito era sabido que o dr. Eduardo Ribeiro não se achava no gozo pleno das suas faculdades mentais. (...) Infelizmente a vigilância ao enfermo prevaleceu-se ele de instante que o deixaram a sós e poz termo a vida, da maneira trágica já conhecida pelos leitores (A Federação,18 de outubro de 1900).


  




  Aparentemente, o estado de saúde de Ribeiro inspirava grandes cuidados e o tratamento era muito restrito. Após sua morte, surgiu nos jornais locais uma polêmica entre os médicos, que procuraram se justificar e retirar de si qualquer responsabilidade pelo gesto fatal de Ribeiro.




  A propósito desse assunto, em 18 de outubro de 1900, o Amazonas publicou uma nota da equipe médica composta pelos doutores Carlos Grey, Miranda Leão, Jorge de Moraes e Antonio de Carvalho Palhano, contestando uma nota publicada no Amazonas Commercial, de 16 daquele mês, assinada pelo dr Antonio de Figueiredo, que afirmava ter deixado de exercer as funções de "médico assistente" de Eduardo Ribeiro desde 11 de outubro, quando a "comissão do exame de sanidade fez retirar o colete de força mandado colocar por ele e seu colega Ribeiro da Cunha". Contradizendo-o, a citada comissão afirmava que, ao iniciar o seu trabalho "já não encontrou o doente submetido á camisa de força".




  Segundo informação de Uchoa,44 o ex-governador, após seu retorno a Manaus, fora assistido por um grupo composto por seis vigilantes: um médico, um alferes, um furriel e três praças. Tanta gente, entretanto, não foi capaz de evitar o gesto que teria dado fim à vida de Ribeiro. O autor explica que, na noite de sua morte, Ribeiro permaneceu "agitadíssimo":




  

    Pela madrugada, tirando as correntes da rede, sacudia-as, jogando-as umas contra as outras. Tiradas estas por um dos enfermeiros, ele pediu um pouco de leite. (...) E enquanto seu guarda saía do quarto para pedir o liquido, o grande homem só, isolado por minutos, pôs termo a sua utilíssima existência.




    Momentos depois foi encontrado morto Tinha enlaçado no pescoço uma corda de mosquiteiro – uma corda de cor verde – que pendia do armador Eduardo Ribeiro jazia com a cabeça para o lado direito, sentado no soalho, a cabeça e o tronco apoiados na parede, as pernas estendidas ao comprido, os pés ligeiramente cruzados Vestia na ocasião um camisão de dormir de linho branco e meias pretas com listas brancas (Benevides Uchoa, apud Monteiro, 1990, p. 47).


  




  A posição em que foi encontrado o corpo sugere que algo suspeito ocorreu No dia 18 de outubro, A Federação45 comentou o laudo assinado pela comissão médica, dando conta da posição do cadáver e de detalhes da cena:




  

    (...) cabeça presa por uma corda de linha (...) a parte superior em um armador de rede; esta corda estava atada por um nó corredio em volta do pescoço do suicida; o restante da corda passava em uma roldana destinada a suspender o mosqueteiro, fixada no centro do tecto do quarto, a cabeça do cadáver achava-se reclinada sobre a espádua direita; a boca aberta deixava ver a extremidade da língua e a face vultuosa e congesta. O braço direito, em meia flexão, repousava sobre o terço superior da coxa do mesmo lado, o braço esquerdo pendendo sobre o soalho repousando sobre a face dorsal da mão que se achava em supinação. Pelo habito externo, não notaram echymoses ou outros sinais de violência, que denunciassem lucta ou haver-se ele debatido na ocasião da morte. Nas conclusões do seu relatório os médicos legistas ainda declaram que a posição em que estava o cadáver era naturalíssima (A Federação, 18 de outubro de 1900).


  




  Um artigo publicado no Amazonas46 notifica que a polícia ordenara o exame cadavérico, sendo "diagnosticada a causa mortis, estrangulação por asfixiamento".




  Os autores que estudaram a figura de Eduardo Ribeiro não deixaram de mencionar as condições misteriosas que envolveram sua morte, sugerindo que o suicídio tenha sido tramado por adversários políticos. Mário Ypiranga Monteiro questiona alguns dos indícios suspeitos e afirma que:




  

    um médico italiano que vinha acompanhando o doente, estranhou aquela cena tão pouco revestida de naturalidade, chegando ao clímax de declarar suspeita de homicídio, de assassinato! Para escurecer ainda mais o episódio trágico, o processo sumira da Polícia! (Monteiro, 1990, p. 48).


  




  A divulgação da morte de Ribeiro provocou intensa comoção pública e atraiu grande população até a chácara. Posteriormente, seguindo a linha de bonde, o povo acompanhou o funeral até o cemitério São João Batista. No dia seguinte à morte do Pensador, foi iniciado o arrolamento de seus bens por Emílio Bonifácio Ferreira d'Almeida, "juiz de orphao, ausentes e interdictos d'este termo", que ordenou a arrecadação dos bens pertencentes ao acervo do falecido, que se encontravam sob a guarda de Manoel Menelio Pinto e Maria Izabel de Souza Leal. O Auto de Arrecadação, composto por uma longa lista, passou a ser publicado no jornal Amazonas a partir do dia 17 de outubro de 1900.




  Objetivamente, desconhecemos o destino dado a essa arrecadação de bens do ex-governador. Sabe-se que a mãe, uma irmã e um sobrinho residiam em São Luís. Segundo nota do jornal Amazonas, de 23 de setembro de 1900, sua mãe chegou em Manaus somente em 22 de setembro daquele ano.




  Monteiro47 informa que Ribeiro "não se casou, mas vivia com uma senhora com quem teve um filho muito nomeado na crônica dos jornais da oposição e quem ele, dr. Eduardo Ribeiro, fazia de seu herdeiro universal", levando os opositores a acreditarem que "acumulara riquezas a fim de deixar o filho em situação independente". Entretanto, Monteiro observa que, ao ser aberto o seu testamento, curiosamente revelou-se que Ribeiro não deixara nada para o seu filho ilegítimo,48 nem para sua prima, nem sobrinho, mas somente para sua mãe Florinda Maria da Conceição, que estava mencionada na qualidade de herdeira universal. Contudo, o autor observa que amigos e empresas dilapidaram o espólio de Ribeiro. Contas tiveram seus valores ampliados e muitos objetos valiosos desapareceram rapidamente.49




  Após a morte de Eduardo Ribeiro, jornais publicaram artigos exaltando as qualidades de sua personalidade, assim como as realizações de sua administração, ressaltando sua importância para a prosperidade do Estado. Mesmo o Amazonas, o jornal que em vida fora o seu maior adversário, publicou uma série de artigos elogiosos. O conteúdo elogioso dessas matérias contrasta acentuadamente com tudo o que foi publicado após o segundo semestre de 1895, mas se assemelha às matérias publicadas em 1892, quando Ribeiro assumiu o governo e se mantinha politicamente ligado aos irmãos Moreira.




  Como é possível perceber, os artigos contra Eduardo Ribeiro publicados no Amazonas construíram parte da história local daquela época. Um dos historiadores locais de maior longevidade, Agnello Bittencourt (1876-1975), já escrevia no referido jornal e, como testemunha da história, ajudou a definir a imagem dos personagens que haviam sido seus contemporâneos.




  Monteiro,50 falecido com 94 anos em 2004, naturalmente por tentar manter uma posição crítica perante a atuação do Pensador, nem sempre o defendeu, mas se destaca a defesa que fez em parte do conteúdo de Negritude e modernidade, quando afirmou que, após a morte de Ribeiro, "os amigos e adversários políticos passaram a lixívia. Lavaram a roupa suja em público. Queimaram a imagem popular do ex-governador, ou tentaram fazê-lo em nome de uma coisa repelente que se chama politicagem".




  Não resta dúvida de que as matérias publicadas pelos jornais locais se constituem em relevantes fontes de pesquisa, apoiando trabalhos sobre os mais diversos temas. Todavia, o grande desafio é tentar equilibrar as tendências geradas pelas fontes consultadas sem se submeter aos argumentos que se tornaram historicamente recorrentes e oficiais.
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  INTRODUÇÃO




  A figura de Álvaro Botelho Maia talvez seja uma das mais complexas de se identificar em poucos adjetivos. Sua trajetória parte do seringal Goiabal, localizado em Humaitá/AM, onde nasceu em 1893, e desde a tenra juventude acompanhou, tanto o auge da movimentação comercial e humana promovido pelo ciclo da economia gomífera, quanto o processo de decadência deste, a partir de 1915.




  Talvez projetando para seu primogênito rumos além dos seringais da calha do rio Madeira, onde até então havia sido alfabetizado por sua mãe, Josefina Botelho, sua família o envia primeiramente para Manaus e, posteriormente para Fortaleza (seu pai era cearense), de onde iria para o Rio de Janeiro, concluindo ali o curso de Direito no ano de 1917.




  Foi nos anos da década de 1920 que desenvolveu notoriedade no mundo das letras, se lançando definitivamente para a política, o que não ofuscaria diversos outros adjetivos mesclados em uma amálgama em que se identificaria ao mesmo tempo: o intelectual, o jornalista, o professor e o poeta. Segundo o professor Almir Diniz,53 Álvaro Maia iniciou a sua trajetória como jornalista no periódico estudantil Aura, passando a trabalhar no Jornal do Comércio antes de ir ao Ceará, onde escreveu no periódico estudantil Vaticano e Radical. Já no Rio de Janeiro, trabalhou efetivamente na Gazeta de Notícias. No retorno à Manaus, retomou seus trabalhos no A Matta, circulando por vários outros veículos impressos do Amazonas, entre eles, o Jornal do Comércio e A Imprensa, o que lhe conferiria experiência para que nos anos seguintes lograsse ousar voos mais altos na política manauara.




  Logo uma situação oportuna seria significativamente explorada por Álvaro Maia: a Rebelião, ou Comuna de Manaus de 1924, tendo à frente o Tenente Antonio Ribeiro Júnior. Sua adesão se deu diante do apoio às medidas ali tomadas pelos revoltosos tenentistas, tais como: a expropriação de Bancos e do Mercado Municipal (na época concedido aos ingleses), com a finalidade de saneamento dos salários dos funcionários do Estado, em atraso há pelo menos quatro meses.




  A adesão de Maia ao movimento pode ser rastreada nos textos reproduzidos pelo Jornal do Povo54 e A Liberdade,55 a exemplo da reprodução do discurso Velhos e Novos Horizontes,56 no qual explorou dicotomias da República Velha.




  Sob este ativismo, ele denunciou com veemência os próprios governos anteriores – principalmente o governo de Rego Monteiro – deixando claro seu desligamento com quaisquer projetos políticos que de alguma forma estivessem alinhados com os grupos oligárquicos que se revezavam desde o início do século junto ao Governo Estadual do Amazonas.57




  Mesmo com a derrota do movimento após cerca de trinta dias de governo sob os tenentistas, a defesa da Comuna de Manaus lhe proporcionaria posteriormente uma posição de simpatia junto a lideranças militares e políticas decisivas para a posse de Getúlio Vargas como presidente em 1930. De fato, ele mesmo – Álvaro Maia – comporia uma aproximação política muito forte com o tenente Antonio Ribeiro Júnior, quando ambos disputaram em coligação, as eleições para a formação da Constituinte Estadual do Amazonas em 1934.
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